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PROCESSO Nº 394579-44.2009.8.19.0001 AÇÃO: INDENIZATÓRIA AUTOR: DAYENE BAIA SILVA RÉU: VIAÇÃO REDENTOR LTDA. JUIZ: SANDRO LÚCIO BARBOSA PITASSI I- DO RELATÓRIO: Trata-se de Ação Indenizatória proposta por DAYENE BAIA SILVA contra VIAÇÃO REDENTOR LTDA. pois, segundo a petição inicial de fls. 02/12, em 15 de junho de 2009, a autora teve seu veículo atingido na traseira por veículo da ré, quando se encontrava parada em sinal vermelho, sendo seu veículo arrastado, diante da violência da colisão, acabando por atingir outro veículo que se encontrava no local, o qual consequentemente atingiu terceiro veículo que se encontrava a sua frente, pretendendo, assim, a percepção de danos materiais e morais, bem como reembolso de despesas médicas e de valor relativo a prêmio de contrato de seguro, juntando os documentos de fls. 13/49. Frustrada a conciliação às fls. 53. Contestação às fls. 54/87, com preliminar de ilegitimidade ativa, pois a autora não comprovou ser proprietária do veículo, e no mérito, defende a improcedência do pedido, visto que a autora agiu de forma imprudente, não dirigindo com as cautelas necessárias, realizando manobra brusca de ultrapassagem, freando de forma surpreendente, inexistindo dano de qualquer natureza, juntando os documentos de fls. 88/132. Saneamento às fls. 142/143, rejeitando a preliminar de ilegitimidade ativa, determinando a realização de prova pericial médica, bem como deferindo prova oral e documental. Laudo médico às fls. 237/249. AIJ às fls. 302/305. Resposta de ofício às fls. 313. É O RELATÓRIO PASSO A DECIDIR. II- DA FUNDAMENTAÇÃO Da análise dos autos vê-se que merece acolhimento parcial a pretensão da parte autora, frisando-se inclusive o teor do laudo pericial de fls. 237/249, elaborado por perito da confiança do juízo, bem como a prova oral de fls. 303/304. Fato é que a perícia médica concluiu unicamente pela existência de incapacidade total e temporária (fls. 241), não podendo estabelecer nexo causal no que se refere às lesões de exames subsequentes e o evento narrado na inicial, o que prejudica a pretensão autoral de que a ré suporte despesas de tratamento de lesões na coluna cervical. A testemunha Andrea Lourenço dos Santos Soares (fls. 303/304) prestou depoimento firme e convicto no sentido de que o coletivo da ré atingiu o veículo da autora na parte traseira, enquanto esta estava parada em sinal vermelho, verificando-se pela dimensão do engavetamento e pela própria extensão dos danos do veículo, a notória imprudência do preposto da ré. A parte ré, uma vez integrada ao feito, não produziu qualquer prova apta a ensejar o afastamento de seu dever de indenizar. Correta, portanto, a pretensão autoral de percepção de danos morais, arcando a ré com o ressarcimento das despesas comprovadamente efetuadas pela parte autora, indicadas no item 11 de fls. 5. Em que pese a pretensão autoral de ressarcimento das despesas retratadas nos itens 13, 14 e 15, entende o ora julgador que não merece acolhimento a pretensão autoral no que se refere a tais verbas, não só pelo fato de que a autora foi ressarcida junto à seguradora, mas igualmente pelo fato de que tratam-se de despesas que escapam da órbita de responsabilidade da ré. Deve-se assegurar, todavia, percepção de danos morais, visto que a questão transbordou os limites da normalidade. Em matéria de danos morais imperam os Princípios da Razoabilidade e da Proporcionalidade, além das funções preventiva e pedagógica do instituto, evitando-se a fixação em quantia irrisória, bem como o enriquecimento sem causa, considerando-se as circunstâncias do caso concreto e os agentes envolvidos. III - DO DISPOSITIVO ISTO POSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, na forma do inciso I do artigo 269 do CPC para o fim de condenar a ré ao pagamento da quantia de R$10.000,00 a título de danos morais, corrigida monetariamente e acrescida de juros legais, a partir da presente data até o efetivo pagamento, bem como ao ressarcimento da quantia comprovadamente desembolsada pela parte autora, conforme item 12 de fls. 5, corrigida monetariamente e acrescida de juros legais, a partir da citanção até o efetivo pagamento. Condeno, ainda, a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes no percentual de 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 29 de julho de 2015 Sandro Lúcio Barbosa Pitassi Juiz de Direito.
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